EXMO. SR. JUIZ DA VARA FEDERAL CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

Ref.: PROCESSO DISCIPLINAR N.º 03/00

PROCESSO N.º 2001.001.054319-4

PROCESSO N.º 2000.51.01.019188-2

PROCESSO Nº 2001.51.01.513588-5



O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado,
no exercício de suas atribuições constitucionais (art. 129, I) e legais (art. 6º, V da Lei Complementar nº 75/1993), vem oferecer DENÚNCIA em face de RICARDO GARCIA ENNES, brasileiro, casado, nascido em 21/01/1965, Delegado
de Polícia Federal, ANGELO FERNANDES GIOIA, brasileiro, divorciado, nascido em 18/10/1964, Delegado de Polícia Federal, atual Superintendente Regional da Polícia
Federal no Rio de Janeiro, LEILA QUINTANILHA DE SOUZA VIDAL, brasileira, casada, nascida em 09/05/1963, Delegada de Polícia Federal, em razão dos fatos delituosos que passa a expor.

No dia 01 de agosto de 2000, nesta cidade, os denunciados RICARDO, ANGELO
e LEILA, funcionários públicos, prevalecendo-se dos cargos de Delegados de Polícia Federal, atuando, especificamente, no Processo Disciplinar n.º 03/00/SR/DPF/RJ, instaurado no âmbito da Corregedoria de Polícia Federal no Rio de Janeiro, inseriram declaração falsa em documento público, com o fim de prejudicar direito e alterar verdade sobre fato juridicamente relevante.

Ademais, no dia 30 de novembro de 2000, nesta cidade, RICARDO deu causa a instauração de investigação policial e processo judicial contra o advogado Jo Carvalho Costa, imputando-lhe crimes de que os sabia inocente.

De fato, RICARDO, ANGELO e LEILA, integrantes da Comissão de Disciplina do
Processo Disciplinar 03/2000-SR/DPF/RJ, instaurado em face do Agente de Polícia Federal, Antônio Carlos Lopes Pires, para apurar sua responsabilidade administrativa, em razão da ação de fiscalização desenvolvida pela Receita Federal na empresa AJR Importação e Exportação Ltda., inseriram declaração falsa em documento público acostado à f. 261/263 do processo em alusão.

Com efeito, a fim de cumprirem as diligências determinadas no item IV da Décima Ata de Reunião (f. 203/204), no âmbito do Processo Disciplinar n.º 03/2000, os denunciados adentraram, sem ordem judicial, no domicílio das empresas OUT RIGHT RIO Comércio, Importação e Exportação LTDA. E TECNOLOGIA DO FUTURO INFORMÁTICA LTDA. apreendendo, de forma arbitrária e ilegal, documentos concernentes às alterações contratuais da segunda empresa, relação de filiais da OUT RIGHT, PAPELARIA MEU PAPAI LTDA e LINHA DO ORIZONTE INFORMÁTICA LTDA., e dos responsáveis pelos estabelecimentos constantes na referida relação.

Para conferir legitimidade e legalidade aos atos criminosos perpretados, os denunciados redigiram o documento público acostado à f. 261/263 no feito em epígrafe, inserindo declarações falsas, com o fim de prejudicar direito do investigado Antônio Carlos Lopes Pires e alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, in verbis:

"c) Na sala 818 a Comissão foi atendida pelo Coordenador Técnico das empresas mencionadas acima, que nos franqueou a entrada no ambiente das mesmas, firmando documento por escrito, em razão do qual os membros da Comissão entrevistaram os funcionários ali presentes e o Senhor Perito realizou Exame Descritivo de Local, sendo que a diligência fora ininterruptamente acompanhada pelo advogado do acusado;

d) Os funcionários entrevistados foram ANDERSON e ANDRE, que passaram a 
informação de que o proprietário das empresas de nome PIRES costuma comparecer naquele setor de assistência técnica sempre que não está em viagem para a cidade de Miami e que JUNIOR, (filho do proprietário) apenas comparece naquele local às terças-feiras. Informaram também, que o Senhor LUIZ CARLOS (LUIZ CARLOS LOPES PIRES) não comparecia naquele local;

e) O responsável pelo setor de assistência técnica, forneceu espontaneamente aos Membros da Comissão uma das alterações contratuais da empresa TECNOLOGIA DO FUTURO INFORMÁTICA LTDA., relação de filiais da OUT RIGHT RIO, onde nota-se que, além da empresa mencionada na relação, existem filiais da empresa TECNOLOGIA DO FUTURO INFORMÁTICA LTDA., PAPELARIA MEU PAPAI LTDA., filiais da LINHA DO ORIZONTE INFORMÁTICA LTDA., e ainda, forneceu a relação de lojas e responsáveis pelos estabelecimentos constantes na relação aludida.

Ato contínuo, a Comissão e os demais membros que acompanhavam a diligência deslocaram-se ao segundo endereço conhecido da empresa A.P.S. EMPREENDIMENTOS LTDA. Lá chegando, no grupo 1309, fomos atendidos pelo Senhor JOÃO AUGUSTO MUNIZ DOS SANTOS , que nos informou que ali não mais
funcionava a susomencionada empresa há cerca de três anos, quando a empresa A.M.S. FACTORY FOMENTO MERCANTIL LTDA. locou o imóvel e deu continuidade a suas atividades. Revelou também, o Senhor JOÃO AUGUSTO, que um ano após a instalação de sua empresa naquele endereço, ainda recebia correspondências dirigidas a A.P.S. EMPREENDIMENTOS LTDA. como por exemplo componentes eletrônicos, os quais encaminhava a administração do centro empresarial Cândido Mendes.

De fato, as declarações inseridas pelos acusados foram integralmente infirmadas pelas testemunhas Rosinaldo Lopes de Oliveira, João Augusto Muniz dos Santos, André Luiz da Luz Silva e Anderson Walderley da Silva, presentes nas diligências elencadas pelos acusados no documento em alusão. 

Assim, através da leitura dos depoimentos prestados no processo n.º 000.51.0101.9188-2[3], deveras, restou constatada a falsidade das declarações apostas pelos acusados no documento público de f. 207/208 do processo disciplinar em epígrafe, vez que no tocante à alínea c), a testemunha Rosinaldo Lopes de Oliveira asseverou que ao contrário das declarações firmadas pelos denunciados, o advogado presente durante a diligência realizada, ficou apenas sentado na recepção da empresa fiscalizada, bem como que não lhe foi informado o motivo da diligência, sendo certo que não permitiu que os policiais entrassem no local, tendo se prontificado apenas a fornecer cópia do alvará.

Demais disso, no que concerne ao disposto na alínea e), diferente do declarado pelos acusados, Rosinaldo não forneceu alterações contratuais da empresa TECNOLOGIA DO FUTURO, assim como não entregou à denunciada LEILA a relação das filiais das empresas mencionadas, já que os documentos em referência foram retirados por ela, in verbis:

"(...) a sexta pessoa o depoente soube que era advogado, tendo o mesmo ficado sentado na recepção; (...) que não lhe foi informado o motivo da realização da diligência; que não leu o papel portado pelo delegado; que as pessoas só puderam entrar no local porque o depoente foi tirar cópia do alvará no "fax"; que não lhe foi apresentado por ocasião das diligências nenhum documento(...); que sobre o teor do documento de fls. 264, informa que não reputa verídico o segundo parágrafo, posto que não permitiu que os policiais entrassem no local, tendo se prontificado a apenas fornecer cópia do alvará; (...) no tocante ao teor do documento de fls. 262, letra "e" informa o depoente que não forneceu alterações contratuais da empresa Tecnologia do Futuro; QUE NÃO FORNECEU A MULHER CÓPIA DA RELAÇÃO DAS FILIAIS DAS EMPRESAS MENCIONADAS NA LETRA "E" DE FLS. 262 QUE TAIS DOCUMENTOS ESTAVAM EM CIMA O MÓVEL, DENTRO DE UMA PAPELARIA, E QUE FORAM RETIRADOS POR ELA" (grifo nosso).

Depoimento da testemunha ROSINALDO LOPES DE OLIVEIRA, prestado no âmbito
do Processo n.º 2000.51.01.019188-2 (f. 615/616 do Processo n.º 2001.001.054319-4).

De outro lado, a testemunha João Augusto Muniz dos Santos igualmente confirmou que não se lembra da apresentação de qualquer mandado ou documento judicial na data da diligência, bem como que no tocante ao segundo parágrafo do documento, afirmou que não deu continuidade à atividade da empresa antecessora, conforme se infere a seguir:

"QUE NÃO SE LEMBRA SE FOI APRESENTADO QUALQUER MANDADO OU DOCUMENTO JUDICIAL NA DATA DA DILIGÊNCIA; (...) que sobre o teor do referido documento tem a dizer que não deu continuidade à atividade da empresa
antecessora" (grifo nosso).

Depoimento da testemunha JOÃO AUGUSTO MUNIZ DOS SANTOS, prestado no âmbito do processo n.º 2000.51.01.019188-2 (f. 612 do Processo n.º 2001.001.054319-4).

A testemunha André Luiz da Luz Silva também asseverou que nenhum dos acusados se identificou na ocasião da diligência, bem como que as declarações constantes na alínea d) do documento público em alusão não foram por ele prestadas, in verbis:

"que ninguém se identificou como advogado; QUE NENHUMA DAS PESSOAS SE
IDENTIFICOU PARA O DEPOENTE; que posteriormente, o depoente foi informado por Rosinaldo que eram da Polícia Federal; que não sabe informar como os policiais entraram no local; que lembra de ter assinado a autorização de fls. 264, a qual foi digitada por Anderson; QUE NÃO PRESTOU AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NA LETRA "D" DE FLS. 262; que conhece o Sr. Pires de vista; que não sabe quem é Junior; QUE NÃO FORNECEU NENHUMA CÓPIA AOS POLICIAIS DA FISCALIZAÇÃO" (grifo nosso).

Depoimento da testemunha ANDRÉ LUIZ DA LUZ SILVA, prestado no âmbito do
processo n.º 2000.51.01.019188-2 (f. 617 do Processo n.º 2001.001.054319-4).

Com efeito, o depoimento da testemunha André Luiz foi, ainda, corroborado por Anderson Walderley da Silva, o qual afirmou que, de fato, não prestou as declarações inseridas na alínea d) do documento em referência, como se vê a seguir:

"QUE NÃO PRESTOU AS INFORMAÇÕES QUE CONSTAM NA LETRA "D" DE FLS. 262; QUE NUNCA HAVIA VISTO O SR. PIRES; QUE NÃO SABE INFORMAR QUEM É O JUNIOR NEM SOBRE VIAGENS À MIAMI" (grifo nosso).

Depoimento da testemunha ANDERSON WALDERLEY DA SILVA, prestado no âmbito do processo n.º 2000.51.01.019188-2 (f. 618 do Processo n.º 2001.001.054319-4).

Assim, Jo Carvalho, patrono do indiciado no referido processo administrativo, ciente da patente falsidade das declarações prestadas pelos denunciados no feito disciplinar em epígrafe, após receber intimação para comparecer na Corregedoria de Regional de Polícia/RJ, para prestar declarações nos autos em referência, redigiu documento endereçado ao presidente do referido processo disciplinar nos seguintes termos (f. 16 do
processo n.º 2001.001.054319-4):

"Independente de quem quer que seja o interessado na oitiva, desde já fica registrado que em hipótese alguma o signatário se submeterá a ser ouvido pelo Colegiado que atua no Processo em referência, muito especialmente por Vossa Senhoria, que ao longo do trabalho que o signatário desenvolveu na qualidade de patrono do APF PIRES, deixou patenteado ser titular de um repudiado arbítrio, chegando as raias do abuso no trato com a ciência jurídica, além do que, dos atos que foram formalizados por V. Sa., ao arrepio da lei, e que reportam eventual participação do signatário, estes, no seu interior teor, são MENTIROSOS."

Diante disso, RICARDO GARCIA ENNES, ANGELO FERNANDES GIOIA e LEILA
QUINTANILHA DE SOUZA VIDAL ajuizaram processo judicial cível[4] em face do advogado Jo Carvalho Costa, alegando que sofreram danos morais tendo em vista as afirmações deduzidas no documento em alusão.

Ademais, RICARDO GARCIA ENNES representou criminalmente contra o causídico, imputando-lhe os crimes de calúnia, difamação e injúria qualificada, de que os sabia inocente.

Dessarte, foi instaurado o Inquérito Policial n.º 1453/00, bem como oferecida denúncia pelo MPF em face de Jo Carvalho no âmbito do processo-crime nº 2001.51.01.513588-5, no qual restou, ao final, absolvido da imputação da prática dos crimes previstos nos artigos 139 e 140 c/c art. 141, inciso II e III, na forma do artigo 145, § único, todos do
Código Penal, vez que comprovada a inexistência do fato (f. 858/860 da Apelação Cível n.º 2003.001.04889).

Com efeito, a falsidade das declarações inseridas no documento público em epígrafe foi submetida, inclusive, ao crivo do Judiciário, no âmbito do referido processo cível instaurado pelos acusados, distribuído ao juízo da 37ª Vara Cível da Comarca da Capital, ocasião em que restou constatado que os depoimentos colhidos em juízo "desmentem praticamente a totalidade das afirmações dos autores na informação prestada no processo disciplinar" (f. 823/826).

Demais disso, a autoridade judiciária ressaltou que diante da verdade dos fatos relatada pelas testemunhas, deveras, houve tratamento arbitrário na condução das investigações, bem como "que determinadas declarações dos autores não primaram pela veracidade do ocorrido", sendo "forçoso concluir, que o réu, na carta de fls. 16, não deduziu afirmações mentirosas, já que, restaram confirmadas pelos funcionários presentes ao
local da diligência" (f. 879/880).

Vê-se, pois, que os denunciados, funcionários públicos, prevalecendo-se dos cargos de Delegados de Polícia Federal, atuando, especificamente, como membros da Comissão de Disciplina no Processo Disciplinar n.º 03/00, inseriram declaração falsa em documento público (f. 261/263), com o fim de prejudicar direito e alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, mormente para conferir legitimidade aos atos ilegais e arbitrários praticados no bojo do feito administrativo em epígrafe.

Cumpre ressaltar, neste ponto, que diante do teor dos depoimentos dos funcionários presentes na ocasião das diligências referidas, restou constatado, ainda, que os denunciados cometeram abuso de autoridade, atentando contra à inviolabilidade do domicílio das empresas OUT RIGHT RIO Comércio, Importação e Exportação LTDA. e TECNOLOGIA DO FUTURO INFORMÁTICA LTDA. (f. 612/618 do processo n.º 2001.001.054319-4), como se infere dos seguintes trechos:

"QUE NÃO LHE FOI INFORMADO O MOTIVO DA REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA; QUE NÃO LEU O PAPEL PORTADO PELO DELEGADO; QUE AS PESSOAS SÓ PUDERAM ENTRAR NO LOCAL PORQUE O DEPOENTE FOI TIRAR CÓPIA DO ALVARÁ NO "FAX"; QUE NÃO LHE FOI APRESENTADO POR OCASIÃO DAS DILIGÊNCIAS NENHUM DOCUMENTO(...); que sobre o teor do documento de fls. 264, INFORMA QUE NÃO REPUTA VERÍDICO O SEGUNDO PARÁGRAFO, POSTO QUE NÃO PERMITIU QUE OS POLICIAIS ENTRASSEM NO LOCAL, TENDO SE PRONTIFICADO A APENAS FORNECER CÓPIA DO ALVARÁ; (...) no tocante ao teor do documento de fls. 262, letra "e" informa o depoente QUE NÃO FORNECEU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS DA EMPRESA TECNOLOGIA DO FUTURO; QUE NÃO FORNECEU A MULHER CÓPIA DA  RELAÇÃO DAS FILIAIS DAS EMPRESAS MENCIONADAS NA LETRA "E" DE FLS. 262 QUE TAIS DOCUMENTOS ESTAVAM EM CIMA O MÓVEL, DENTRO DE UMA PAPELARIA, E QUE FORAM RETIRADOS POR ELA" (grifo nosso).

Depoimento prestado pela testemunha ROSINALDO LOPES DE OLIVEIRA.

"QUE NÃO SE LEMBRA SE FOI APRESENTADO QUALQUER MANDADO OU DOCUMENTO JUDICIAL NA DATA DA DILIGÊNCIA" (grifo nosso).

Depoimento da testemunha JOÃO AUGUSTO MUNIZ DOS SANTOS.

Assim, perfunctoriamente, através de análise comparativa entre o objeto material do crime de falsidade ideológica imputado aos acusados, qual seja, o documento acostado à f. 261/263 do processo disciplinar em epígrafe, e os termos de depoimentos das testemunhas das diligências elencadas por RICARDO, ANGELO e LEILA (f. 612/618), resta evidenciada a falsidade das declarações inseridas no referido documento público.

Cumpre ressaltar, neste ponto, que a falsidade das declarações prestadas pelos acusados foi confirmada, ainda, em segunda instância (Apelação Cível n.º 2003.001.04889), conforme se infere a seguir:

"Como bem colocou a douta sentenciante, as testemunhas ouvidas corroboram as afirmações do segundo Apelante no sentido de que OS PRIMEIROS APELANTES FALTARAM COM A VERDADE, razão pela qual, o improvimento do recurso é a única solução". (f. 1062 da Apelação Cível n.º 2003.001.04889)

De outro lado, após o recebimento do documento subscrito pelo patrono do indiciado no processo disciplinar em alusão (f. 16 do processo n.º 2001.001.054319-4), no qual aduz que os atos produzidos no feito em epígrafe foram formalizados "ao arrepio da lei, e que reportam eventual participação do signatário, estes, no seu inteiro teor, são MENTIROSOS", o denunciado RICARDO deu causa a instauração de investigação policial e processo judicial criminal contra o causídico Jo Carvalho Costa, imputando-lhe crimes de que os sabia inocente, no qual restou, ao final, absolvido face a comprovação da inexistência do fato.

Em sendo assim, estão eles incursos no artigo 299 e § único do Código Penal, sendo certo, outrossim, que RICARDO está, ainda, incurso nas penas do artigo 339 do CP, na forma do artigo 69 do Código Penal.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer seja recebida a presente DENÚNCIA, com a conseqüente instauração de processo-crime, citando-se os denunciados para verem-se processar e para comparecerem aos atos do processo, sob pena de revelia, condenando-os ao final. Na oportunidade fica arrolada das seguintes testemunhas:

1) Jo Carvalho Costa (f. 62 do Processo n.º 2001.001.054319-4);

2) João Augusto Muniz dos Santos (f. 612 do Processo n.º

2001.001.054319-4);


3) Antônio Carlos Lopes Pires (f. 613 do Processo n.º 2001.001.054319-4);

4) Rosinaldo Lopes de Oliveira (f. 615/616 do Processo n.º
2001.001.054319-4);

5) André Luiz da Luz Silva (f. 617 do Processo n.º 2001.001.054319-4);

6) Anderson Walderley da Silva (f. 618 do Processo n.º 2001.001.054319-4);

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2009.
ORLANDO MONTEIRO ESPÍNDOLA DA CUNHA
Procurador da República


